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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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RESUMO 



Nota-se neste final de século a crescente preocupação com a qualidade de vida da 
população. A política ambiental brasileira tem sido marcada por ima tensão entre o 
desenvolvimento econômico e industrial, a defesa do meio ambiente e as crescentes 
demandas sociais. Neste contexto constatamos que a poluição (h nosms baias , rios e 
lagos atingiu um nível bastante crítico e intolerável e que medidas eficazes devericm ser 
adotadas a fim de que pudéssemos garantir o padrão de qualidade ambiental para os 
nossos recursos hídricos interiores e costeiros e também para as futuras gerações. 0 
turismo, o desenvolvimento e o crescimento urbano estariam sustentados por este padrão 
de qualidade e o “D^envobnmento Sustentável” poderia enfim ser uma realidade .Assim 
os grcoides projetos de despoluição puderam ser iniciados . Assim a qualidade de vida 
será a grande beneficiada no começo deste novo século. 

Palavras Chaves : Desenvolvimento Sustentável Despoluição 



INTRODUÇÃO 



Em 1989, depois de quatro anos , o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
constatou através da FNSB - Pesquisa Nacional de Saneamento básico o que os técnicos 
do setor já haviam diagnosticado : que os resultados são muHo alarmantes e que os números 
indicam uma realidade perversa a que a maioria da população brasileira está submetida. 

A pesquisa foi realizada com o auxílio de três questionários, a PNSB abrangeu 4.698 
entidades prestadoras de seviços de abastecimento de água, 2.128 de esgotamento sanitário 
e 4.500 de limpeza urbana. Foram pesquisados 4.425 municípios em todas as regiões do 
país e um dos dados mais graves é o que se refere ao tratamento dos esgotos, figura 1 e 2 . 
A figura 1 mostra os munidpios com coleta e tratamento de esgoto segundo as grandes 
regiões e a dois mostra a esfera administrativa das entidades prestadoras de serviços de 
saneamento no Brasil. Esta situação expõe a população a incontáveis doenças e, por isso, o 
problema do saneamento básico no país deve ser a principal preocupação das 
administrações municipais. 

A pesquisa também constatou que é o lixo urbano um grave fator de poluição dos 
mananciais de abastecimento público e nas nossas praias o problema do esgoto é grave. 







&q)ondo a população e os turistas ao problema de contaminação por organismos 
patogênicos. O brasileiro convive com a maioria do Iko que produz. São 241.614 toneladas 
de lixo produzidas diariamente no pais e , destes, 75% a céu aberto são lançados em 
vazadouros de áreas alagadas. Apenas 23,3% recebem tratamento mais adequado, 
conforme mostra a figura 3. 

O lixo hospitalar, responsável por vários casos de doenças, é recolhido diariamente somente 
em 2.442 municípios brasileiros. Do total coletado, 42,3% são despejados em vazadouros a 
céu aberto, 1,4% é incinerado a céu aberto e 65 % são jogados em aterros. 

0,4 % fica em aterros de resíduos especiais e 45% do lixo não tem coleta fôpecial, sendo 
misturados ao lixo comum e depositados em vazadouros e aterros que não possuen 
tratamento. Isto constitue um grave risco à proliferação de graves doenças . 

O lixo industrial, por sua vez, é coletado em 1.505 municípios dos 4.425 pesquisados. 
Desse total, 66% não tem coleta espedal e também se misturam ao lixo comum 
(BIO,1993). 

O modelo institucional e financeiro criado no final dos anos 60 para a implementação dos 
serviços de saneamento no Brasil, responsável pela elevação dos índices de atendimento do 
setor, vem apresentando um prolongado processo de esgotamento, caracterizado por 
desequilíbrios de natureza institucional, financeira e empresarial, este último a nível 
operativo. Simultaneamente, graves dificuldades, como as que se relacionam a seguir, ainda 
persistem na oferta dos sctvíços (ACQUA-PLÁN,1995) : 

-Nas áreas urbanas, 12% da população não possue acesso a qualquer sistema de 
abastecimento de água tratada e 65% não dispõem de serviços de coleta de esgotos. No 
meio rural, somente 9,28% e 7,40% dos domicílios são atendidos, respectivamente, com 
abastecimento de água e esgotamento unitário ^equados (FIBGE, Censo de 1991); 

-Segue em curso um significativo processo de poluição ambiental , devido à carência quase 
absoluta de tratamento de águas ser>ridas e à disposição inadequada dos resíduos sólidos. 
Apenas 8% do esgoto produrido no país recebe tratamento; 

-Vários sistemas metropolitanos de abastecimento de água apresentam-se saturados ou em 
vias de saturação; 

-Há dificuldades e custos crescentes para obtenção de uma oferta adequada de recursos 
hídricos. 

A ausência de uma política de saneamento a partir da deteoiização do PLANASA , 
instituído em 1971, tem resultado em ações públicas desordenadas e desarticuladas, 
incapazes de promover o adequado equacionamento dos problemas relacionados ao 
^astecimento de água e do esgotamento sanitário no Brasil. 

É neste contexto que se desenha a necessidade de um novo marco de referência para 
orientar e balizar, do ponto de vista da política pública, a nível nacional, as ações que são 
desenvolvidas pelas instituições públicas e privas no campo do saneamento. 

Constatada a pro;ariedade das políticas públicas e dos serviços de saneamento no país, 
agmvada pelo crescimento significativo da população, sobretudo na periferia das grandes 
cidades, o governo brasileiro, através da então Secretaria de Saneamento do Ministério do 
Bem-Estar Social (SNS/MBES), concebeu o Projeto de Modernização do Setor de 
Saneamento (PMSS). Iniciado em 1992, mediante cooperação entre a SNS/MBES e o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e co-financiado pelo Banco Mundial, o 
projeto tem por objetivo promover a modernização do setor de saneamento do Brasil e a 
retomada dos investimentos na área. 

Para modernizar o setor saneamento é preciso, em linhas gerais, eliminar ineficiências e 
maximizar os processos de produção, distribuição e comercialização de serviços, com vistas 




a preparar as instituições do setor para responder adequadamente às seguintes necessidades 
(EBAP/FGV, 1995) : 

-Aumentar , a partir de esquemas técnico-econômico-financeiros auto-sustentáveis a 
cobertura dos serviços em áreas urbanas e rurais; 

-Incorporar novas ações complementares e inadiáveis na área de saneamento ambiental, 
como tmtamento de resíduos sólidos e líquidos, recuperação de áreas degtadadas e 
drenagem; 

-Melhorar a qualidade dos serviços prestados à população; 

-Modsnizar práticas, processos e métodos de gestão. 

A conferênda de Estocolmo, na Suécia em 1972, tomou-se um marco quando nela se 
afirmou que o que mais polui, nos países em desenvolvimento e nos subdesenvolvidos, é a 
miséria, a fidta de infi‘a-estmtura fisica (água, esgoto, saúde, etc) e social (saúde, educação , 
lazer) seguindo , aliás, a linha que Mahatma Gandhi já havia estabeleddo muitos anos antes 
(FAISSOL, 1994). 

O processo de constmção democrática, de baixo para cima e de dentro para fora, ainda não 
incorporou largos segmentos da população brasileira (ou do terceiro mundo em geral) que 
ainda vê o mundo peio prisma que a propaganda consumista ocidental ^^modemizadora” 
lhe oferece no dia-a-dia. Uma das características desta “cultura da pobreza”, é a única 
preocupação com o presente e com a presente geração, com o intfivíduo e não com o 
gmpo, quer dizer não à âmília e ao bairro. Um exemplo que se pode citar é o de um 
membro do “corpo da paz” americano que descreveu em um relatório à AID algo que é a 
descríção do processo de discriminação social pela pobreza ; “en, em casa, costumava abrir 
a torneira e observava o água correr... e agora eu me lembro a distância que as nrilheres 
da vila (onde ek foi destacado) tinham que caminhar pcaa obter água (em alguns lugares, 
na índia, de 4 a 8 horas por dia ); de quanto custava a lenha necessária para ferver a 
água e purificá-la; e como, finalmente, tivemos que desistir da água fervida porque não 
podíamos nos dar ao luxo do gasto com a lenha, que parecia um produto de 
/eoco”(FAISSOL,1994). 

Apenas con^guiremos atingir o tão unhado desenvolvimento quando todos, sem 
discriminação social, entenderem que somos responsáveis não apenas pelo que produzimos 
mas principalmente pelo que poluímos. A responsabilidade deve ser repartida com todos os 
que vivem na região atinada pela poluição e que de alguma forma contribuam para ela A 
migração indisoiminada gera graves e às vezes irreversíveis problemas assim como a fiilta 
de tratamento adequado so lixo e ao esgoto. A atuação da sociedade deve estar presente 
através das lideranças comunitárias e dos representantes nas Assembléias e Câmaras 
Municipais (eleitos pelo povo). 

Pensando neste sério quadro, ambiental grandes projetos de despoluição se iniciaram neste 
final de século : o projeto de Despoluição da Baía da Guanabara, figura 4 ; o projeto de 
Despoluição da Baía de Todos os Santos, figura 5; o projeto de Despoluição da Baía 
de Vitória (dentro do PRODESPOL- Programa de Despoluição dos Ecossistemas 
Litorâneos do Espirito Santo), figura 6; o projeto de Despoluição do rio Tietê, São Paulo. 
Todos estes projetos envolvem órgãos municipais, estaduais , federais e Internacionais na 
busca da solução para os problemas ambientais das r^ões envolvidas e surgiram após 
longas discursões sobre a qualidade ambiental dessas áreas. 




ImetodolÒÕÃ 



Quando se &la em saneamento, automaticamente nós o relacionamos a tratamento e 
distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto. No entanto, saneamento é muito mais 
que isso ; é a análise e a preocupação com os &tores ambientais que interferem com a 
qualidade de vida, do indivíduo, da população, a qualidade de vida pensada sob o aspecto 
fisico, mental e social. AMs, é essa a interpretação dada pela Oi^anização Mundial de 
Saúde (SANTOS, 1994). 

Assim sendo os programas de despoluição foram planejados visando: 

- Preservar o Meio Ambiente; 

- Despoluir os canais, rios, lagoas, praias e baías; 

- Diminuir a mortalidade in&ntil; 

- Educar ambientalmente a população; 

- Desenvolver o turismo; 

• Recuperar as condições sanitárias urbanas; 

- Proteger a saúde da população; 

- Preservar paisagisticamaite as cidades; 

- Controlar a Qualidade das á^ias. 

As principais áreas atingidas pelos programas em cada estado são; 

- Esgotamento sanitário; 

- Abastecimento de água; 

-Lbco; 

- Macrodrenagem; 

- Controle da Poluição Industrial; 

- Monitoramento da Qualidade Ambiental; 

- Programa de Educação Ambiental; 

> Capacitação das Instituições envolvidas . 

Segundo PHILIPPI(1995) ; “a literatura corrente sobre as perspectivas do 
desenvolvimento sustentável é quase senqne unânime em afirmar que os problemas 
implicados na crise do meio ambiente, caracterizam-se pelo fato de exigirem pena sua 
confrontação novos padrões de orgamzação das comunidades urbanas . Esta eiàgência de 
renovação da teoria e da predica do desenvolvimento é defendida desde a conferência de 
Estocolmo. O conceito designa um enfoque de análise e planificação de um estilo de 
desenvolvimento regional e local enMgeno (ou de baixo para cima), orientado para a 
busca (prioritária) de satisfação das necesàdades básicas (materiais e psico-sociais) da 
comunidade. Este errfoque de planejamento e gestão urbana pressupõe uma utilização 
meãs racional do potencial de reemsos naiureãs e humanos disponíveis, criação e 
adeptação de recursos tecnológicos e formas de orgemização social e política. 

Neste sentido, a próblenúuica do saneamento descentralizado insere-se no campo da 
abordagem do planejamento e gestão urbana participativa, onde a comunidade produz 
ações rotineiras de saneamento básico viscmdo: 






-A racionalização do uso dos recursos (públicos, humanos e naturais); 

-A ativação de capacidades ociosas disponíveis nas comunidades; 

-Incentivo à criatividade social voltada para a formulação e adoção de tecnologias 
cpropriadas às coridiçoes e^cíflcas da comunidade. ” 



RESULTADOS 



O PROGRAMA DE DESPOLUIÇÃO DA BAÍA DE VITÓRIA 



Dentro do projeto de Despoluição da Baía de Vitória tem-se como meta a Despoiuição dos 
canais e rios que deságuam neste coipo d’ água carregando o lixo e os esgotos domésticos 
e industriais. Programas de esgotamento sanitário dessas bacias de contribuição já estão 
sendo desenvolvidos pelas prefeitura munidpais, através do PROSEGE- Programa de 
Ação Social em San^mento que conta com o apoio do BID e pelo PRODESPOL 
(Programa de Despoluição dos Ecossistemas Litorâneos do Espírito Santo) com o 
apoio do BIRD, figuras 7 e 8. 

Também o conhecimento da batimetia da Baía, das marés, clima, temperatura, salinidade, o 
desenvolvimento de moddos mateniáticos hidrodinâmicos e de qualidade tem sido 
desenvolvidos pela Universidade Federal do Espirito Santo, contribuindo para a formação 
acadêmica e o desenvolvimento do programa do Mestrado em Engenharia Ambiental. 

O PRODESPOL visa a despoluição dos ecossistemas litorâneos do estado do Espirito 
Santo através principahnente da melhoria geral da qualidade das águas dos corpos 
receptores dos efluentes líquidos que chegam às bacias Mdrográficas dos rios Jucú e Santa 
Maria e das baías e estuários de Vitória e Guarapari. As regiões deste programa englobam 
mais de 50% da população urbana residente no estado, a grande maioria de suas indústrias, 
as mais fiequentadas e belas praias e os principais estuários, baías , manguezais e restingas 
do litoral capixaba. O projeto consta da implantação de sistemas de esgotamento sanitário 
adequados, constando de coleta, tratamento e disposição de efluentes líquidos gerados por 
12 áreas urbanas. De uma maneira geral os impactos ambientais a serem produzidos pela 
implantação, operação e manutenção desses projetos são extremamente positivos e 
benéficos, visto que atualmente estes esgotos são lançados brutos diretamente nos rios, 
lagoas, estuários e baías da reg^o, os quais se constituem nos principais recum)s hídricos 
do estado, poluindo as águas, as prmas, comprometendo a pesca, a balneabilidade, a saúde 
pública, as atividades turísticas e recreacionais (SARMENTO e SERAFIM, 1995). A Baía 
de Vitória recebe atualmente cerca de 30 toneladas de esgoto “in natura” por dia e a 
operação e manutenção destes projetos irá reverter este quadro. 

Entretando existem alguns impactos negativos como o lançamento de efluentes tratados das 
estações de tratamento de esgotos em pequenos cursos de água sem capacidade de diluição 
e autodepuração. Nestes casos foi proposto c aumento dos tubos emissários efluentes das 
estações até atingirem cursos de água maiores, capazes de receber e diluir os esgotos 
tratados sem comprometimento ambiental. 

Na área do programa existem 21 unidades de conservação totalizando 11.343 ha, sendo 8 
estaduais e 13 munidpms onde se destaca o município de Vitória com 9 unidades. De um 







modo geral, a qualidade dos recursos hídricos da re^ão analisada sofre atualmente grandes 
impactos pelo lançamento de esgotos sem tratamento adequado, príncipalmente nas regiões 
litorâneas, densamente povoadas e a jusante das cidades interiores. Os principais conflitos 
atuais entre os usos dos recursos hidiicos da região estudada ocorrem entre o uso da água 
para diluição e autodepuração de esgotos domésticos e industriais e os denms usos que 
necessitam da água de boa qualidade, tais como abast^mnento, irrigação e recreação. 
Quanto ao monitoramento ambiental âz>se necessária a ampliaç^ das redes de 
monitoramento da qualidade e da quantidade das águas existentes. Deverão ^ monitorados 
os atuais corpos receptores de esgotos tratados pelas estações de tratamento, com 
finalidade de avaliação dos benefícios da efiminação dos lançamentos e para voifícar a 
eficiência da rede coletora.Deverão ser monitorados também os rios e córregos que 
recdrem os efluoites tratados pelas estações em postos situados a montante e a jusante dos 
pontos de lançamento, nas regiões de influência de cada EXE, deverão ser implantados no 
mínimo 3 poços de monitoramento próximos às estações além de um outro situado fora da 
área de influência, para comparaç&}.Os parâmetros a serem monitorados deverão ser no 
mínimo aqueles necessários para o cálculo do I.Q.Â. (índice de Qualidade de Água ) da 
National Sanitation Foundation, acrescidos do parâmetro cloretos. 

Destaque dentro do PRODESPOL merece a atuação do Consórcio Intermunicipal para a 
Recuperação das bacias dos rios Santa Maria da Vitória e Jucú, principais rios que 
abastecem a r^ião da grande Vitória, sendo que o rio Santa Maria deságua na baía de 
Vitória. Visando a implantação de ações integradas para a recuperação das duas bacias 
propôs-se que os municípios a elas pertinentes passassem a trabalhar em conjunto, buscando 
a recuperação delas. Assim nasceu em 1991 o Consórcio. As duas bacias perfazem um total 
de 3.500 quilômetros quadrados, correspondendo a 11% do território do estado. A maioria 
da água da grande Vitória (que abriga 60% da população do estado ) vem destas bacias 
assim como 70% dos hortifiutigranjeiros e 25% da energia elétrica. Entre as atividades do 
consórcio tem-se: 

-Elaboração do diagnóstico técnico-científico ambiental das bacias; 

-Educação ambiental e participativa formal e não formal; 

-Implantação dos sistemas de tratamento de esgoto nas sedes dos municípios situados nas 
partes altas das bacias; 

-Vigilância Sanitária e combate ao uso abusivo de agrotóxico; 

-Disposição adequada de lixo; 

-Reflorestamento e programa de recuperação da mata ciliar; 

-Programa de combate ao disperdicio de água. 

Durante o ano de 1995 e começo de 1996 foram realizadas expedições aos rios visando a 
atualização da dtuação ambiental destes e de suas adjacências através do levantamento de 
dados técnicos.Isto subsidiará a implantação de projetos prioritários em conformidade com 
a filosofia do desenvolvimoito sustentado. Os temas anaUsados nas expedições são : 
Qualidade e quantidade das águas, histórico da ocupação territorial : relação cidade-campo, 
manejo hidráulico, sedimentos, modelo de exploração agrícola, encostas, grutas, topos de 
morro e margens de cursos de água, resíduos sólidos e lançamento de efluentes, fruna ; 
mamíferos e arifauna, comunidades ribdrinhas. 

O programa do PRODESPOL prevê ainda a c^acitaçâo técnica da CESAN (Companhia 
Espírito Santense de Saneamento), das prdeituras municipais e órgãos municipais e 
estaduais de Meio Ambiente. 




o PROGRAMA DE DESP. DA BAÍA DA GUANABARA 



Símbolo internacional do Brasil, a baía de Guanabara encanta visitantes de todas as partes 
do mundo, desde que os primeiros navegadores chegaram ao Rio de Janeiro, no século 
XVI. Entretando o crescimento do estado do Rio de Janeiro ao longo dos séculos teve 
efeitos diretos sobre ela. Com área de 300 quilômetros quadrados e proftmdidade de até 40 
metros a baía mistura a água do mar com a água doce dos 35 rios de sua bacia. A metade 
dos leitos hospitalares da região é ocupada por pessoa com doenças transmitidas pela água 
contaminada. 

O programa de despoluição atua na melhoria da coleta de Ibco e na dren^em de rios. É 
constituido de projetos de controle de indústrias e educação ambiental, beneficiando 
diretamente cerca de S milhões de habitantes de 13 municípios ao redor da baia. Â 
quantidade de esgotos lançada diretamente na baía é de 1,7 milhão de metros cúbicos, o que 
corresponde a um estádio como o do Maracanã cheio de esgoto a cada 24 horas. O 
programa prevê o assentamento de 1.300 Km de redes de esgotos, emissários terrrestres e 
submarinos, elevatórias e estações de tratamento, redes coletoras e ligações domiciliares 
também são levadas a 27 &velas. 

Também o abastecimento de água para a Baixada Fluminense e São Gonçalo é prioridade. 
Serão construídos reservatórios com capacidade paim mais de 100 milhões de litros, além de 
adutoras e redes de distribuição. Serão instalados hidrômetros nas casas e a água será 
levada para 15 favelas. 

Três milhões de pessoas serão beneficiadas ccm o programa de coleta e destinação final 
adequada do lixo. O monitoramento dos complexos industriais em tomo da baía será tarefa 
da FHEMA (Fundação Estadual de Engenharia de Meio Ambiente). A expectativa é de que, 
em quatro anos, 455 indústrias que contribuem com 90% da poluição química lançada nas 
águas da baía tenham passado pelo processo. Em conjunto com o IEF(Fundação Instituto 
Estadual de Florestas ), a SEMA (S^etaria de Estado de Meio Ambiente) executará uma 
série de atividades para controlar a qualidade ambiental de rios, mares, praias e manguezais. 
A SEMA coordenará atividades de Educação Ambiental voltadas principalmente para 
alunos de primeiro e segundo graus e para a população (comunidades carente). 

O projeto também contempla a macrodrenagem urbana, cerca de 150 mil pessoas que 
moram em áreas sujeitas a irmndaçõ^ são as beneficiadas com as três obras de drenagem na 
bacia do rio Acari, que a SERLA realizará. 



O PROGRAMA DE DESPOLUIÇÃO DA BAÍA DE TODOS 

OS SANTOS 



As cidades localizadas no entorno da Baía de Todos os Santos não possuem sistemas de 
esgotamento sanitário. Em Salvador, apenas 26% da população é atendida. Desse total 13% 
são atendidas através de sistemas isolados de conjuntos habitacionais. São milhões de 
metros cúbicos de esgotos domésticos lançados por ano nos rios, nas praias e na baía, 
diretamente ou através da rede de drenagem e dos cursos de água existentes. O programa 
prevê a implantação de 1.900 km de rede coletora, 88 km de interceptores, 77 estações 
elevatórias, 10 estações de tratamento e beneficiará 1.500.000 hab. 






Em Salvador, os esgotos coletados pelas novas redes coletoras serão lançados ao mar, 
através do sistema de dispersão submarina do Rio Vermelho. Ao todo serio implantadas 
mais 20 bacias de esgotamento sanitário, que se somarão às 4 atualmente em 
funcionamento, beneficiando cerca de 100 bairros, além dos principais subúrbios da cidade. 
O interceptor do Camurugipe, com uma galeria de 4 km, é a espinha dorsal do sistema de 
esgotamento sanitário de Salvador. Ele vai desviar provisoriamente as águas dos rios 
Camuru^q)e e Lucaia, lançando-as no Oceano através do emissário submarino do Rio 
Vennelho, permitindo, dessa forma, a curto prazo, a eliminação, em tempo seco, dos dois 
principais fo(x>s da pohiíç&} das praias de Salvador. 

Salvador já conta com um equipamento básico, o emissário submarino no bairro do Rio 
Vennelho, com 3.350 metros de extensão, 27 metros de profimdid^e na sua extremidade 
de jusante. 

O programa prevê a ampliação de sistemas de abastecimento de água; 700 km de redes de 
distribuição, 60 km de aÃitoras/subadutoras/linhas tronco; 22 reservatórios, 80 mil ligações 
domiciliares e beneficiará 500.000 habitantes. O programa prevê ainda: 

-Implantação de sistemas de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos; 
-Construção de aterros sanitários; 

-Planos diretores de resíduos industriais, comerciais, hospitalares e domiciliares; 
-Fortalecimento das prefeituras, para a manutenção e operação dos sist^nas. 

Também a proteção ambiental será intensificada. Ela é o eixo das ações para a redução dos 
impactos ambientais e para a recuperação e prestação dos recuraos naturais na regiik> 
costeira da baía de Todos os Santos e dos seus rios afluentes. O diagnóstico ambiental da 
Baia de Todos os Santos visa caracteii^, de uma maneira ampla, o quadro atual das suas 
condições ambientais. A partir desse trabalho será implantado o Progran» de 
monitoramento da qualidade das águas e sedimentos, tanto na baia como na área de 
influência do emissário do Rio Vermelho.Em paralelo a esse monitoramento, seiâto 
intensificados o controle e a fiscalização do lançamento de efluentes industriais na baía, 
cujas metas para redução dessas descaigas já foram estabelecidas, envolvendo 46 indústrias. 
Um amplo e intenso pro^ama de educação sanitária e ambiental vai capadtar instituições e 
agentes multiplicadores, para que a preservação ambiental faça parte da vida cotidiana das 
populações envolvidas. 

Entre as várias ações que estão sendo implementadas, destaca-se a intervenção ora em 
execução na área de novos Alagados, que inclui obras e serviços, formação social, educação 
ambiental e melhorias habitacionais e sanitárias, envolvendo tanto a população que mora 
atualmente em palafitas, que será transferida para um novo conjunto habitacional, como a 
que mora na área já aterrada, onde será construído um cais de contenção, além da 
implantação de diversos equipamentos urbanos. 



CONCLUSÕES 



É preciso não esquecer o fato de que hoje mais de duas terças partes da população brasileira 
é urbana, e quase metade desta população é metropolitana; e isto faz com que o papel deste 
sistema urbano seja essencial no modelado regional e na formulação de política de 
desenvolvimento (FAISSOL, 1994). 

Os planos diretores urbanos, levando em consideração a questão ambiental devem ser 
elaborados e servir de orientação para o desenvolvimento dos municípios. Assim toma-se 
necessário que um sério Planejamento Ambiental seja desenvolvido nas áreas metropolitanas 







evitando o agravamento dos problemas decorrentes da poluição principalmente os 
relacionados à saúde pública que fazem com que doenças como a dengue e o cólera 
reapareçam.Dentro da visão moderna do planejamento das ações de saneamento destacam- 
se os estudos realizados no decorrer de 1994 que integram a série Modemiz^o do Setor 
de Saneamento dentro do PMSS- Projeto de Modeniização do Setor de Saneamento, 
abrangendo os principais temas do setor de modo a fornecer as bases para a discussão de 
uma nova política nacional de saneamento, na qual o elemento principal é o reordenamento 
institudonal e financeiro do setor. 

Os conteúdos destes estudos são os s^uintes ; 

-Fundamentos e Proposta de Ordenamento Institucional; 

-Novo modelo de financiamento para o setor de saneamento; 

-Implicações e desafios da flexibilização institudonal na prestação de serviços de 
saneamento; 

-Demanda, oferta e necessidades dos serviços de saneamento; 

-Análise comparada da legislação intemadonal sobre regulação da .prestação de serdços de 
saneamento; 

-Diagnóstico do setor de saneamento: estudo econômico e financeiro; 

-Aplicação do método de avaliação contii^ente em projetos de abastecimento de água. 

Os grandes programas de despoluição deste final de século tendem a sanar uma parte dos 
problemas decorrentes da &lta de saneamento básico mas não os solucionam. Políticas 
sérias e voltadas para a reconstrução da nossa sociedade através da geração de emprego e 
renda, do apoio ao homem do campo, da intensificação da economia rural, de poUticas 
habitacionais contfizentes, de apoio ao ensino de primeiro, segundo e terceiro graus, do 
controle à migração indiscriminada, do fortalecimento das instituições estaduais, municipais 
devem estar assockdas a estes programas para que o tão sonhado Desenvolvimento 
Sustentável se consolide em nosso pais. 

Muito se tem en&tizado a polêmica da participação da Universidade no desenvolvimento 
fiacional; para alguns essa participação se concretiza na preparação de profissionais para o 
mi^rcado de trabalho; para outros, não apenas aí se restringiria o ^ papel social ; à 
universidade caberia a liderança na produção do conhecimento científico e tecnológico 
(BURNHAM, 1991) . Dentro desta nova visão do papel da Universidade dentro da 
sociedade os programas de despoluição propiciaram que o desenvolvimento tecnológico e 
científico pudesse ser consolidado através da realização de várias pesquisas em nossas 
umversidades. Como exenq)lo podemos dtar o trabalho de BITTENCOURT (1995) 
subsídio para o projeto Tietê, o trabalho de LIMA e FONSECA (1995) que subsidiou os 
trabalhos para a recuperação da baía da Guanabara , RIGO.SARhffiNTO e GUIMARÃES 
(1995) e GUIMARÃES e SARMENTO (1995) que 

foram desenvoMdos dentro do projeto de despoluição da baía de Vitória, BARRETO e 
PAREDES (1995) e BARRETO( 1993) que estudaram o estuário do rio Par^açú, em 
Salvador na Bahia , também &zendo parte do programa de despoluição da baia de Todos 
do Santos. Outras pesquisas e trabalhos técnicos estão sendo desenvolvidos nas 
Universidades servindo para fortalecer os cursos de Mestrado e de Doutorado destas 
instituições científicas e consoüdar os ojrsos de graduação. Assim os programas de 
despoluição estão sendo desenvolvidos com a participação das Universidades em pesquisas 
relacionadas aos problemas ambientais da região em que estão inseridas. 

Assim é muito importante para a realização destes programas a divulgação dos trabalhos 
junto as comunidades atendidas, o apoio ao desenvolvimento tecnológico e científico de 
nossas Universidades, a busca por novas tecnolo^as, a reciclagem de nossos profissionais e 
o aperfeiçoamento de nossos técnicos. Também a capacitação de nossos laboratórios, de 




nossas Secretarias Municipais e Estaduais e principalmente o comprometimento de nosssos 
políticos. 
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FIGURA 3- Quantidade diária de lixo coletado, por unidade de destinaçáo final 
Segundo as grandes r^Ões . 






FIGURA 4“ Programa de despoiuição da Baía da Guanabara - Rio de Janeiro 




FIGURA 5- Programa de Depoluiçao da Baía de Todos os Santos - Bahia 





I aa QliâtilQErBQMBQ 










L/ 




ARE* OE AÍRANCENCU 

f*aiA DO CANTO 
f»*l*OACCSTA 
DE FAT!U* 

guwupari centro 

CiíRAPARl PRAí* 00 UORRO 
SANTA UARU 0£ JETB* 

9NT* lEOPOONA 
OOWNGOS WRtVS 
MRECHAl. aORiANO 

ItlORlA 

PMâ. 

CARWXAI 



^ '\ 
)1 T 



FIGURA 6- O Programa de Despoluição da Baia de Vhóría - PROBESPOL 
Espírito Santo 
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FIGURA 7- Estação de tratamento de esgotos de Cambnri • o esgoto antes 
lançado no canal e na praia é i^ora lançado na estação - Esp. Santo . 
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FIGURA 8 - Vista da EXE - Camburí - Esp. Santo. 




